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REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI Nº 092/2014 
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as pessoas que 
mantêm união estável homoafetiva terem o direito à 
inscrição, como entidade familiar, nos programas de 
habitação popular existentes no Município de 
Salvador.    

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

 Art. 1º Fica assegurado às pessoas que mantêm união estável 
homoafetiva o direito à inscrição, como entidade familiar, nos programas de 
habitação popular desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Habitação, 
observadas as demais normas relativas a esses programas. 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

 Sala da Comissão, 18 de outubro de 2017. 
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